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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
WALTER VAN GERVEN 

apresentadas em 25 de Maio de 1989* 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

Introdução 

1. O Finanzgericht Hamburg (adiante «ór­
gão jurisdicional de reenvio» submeteu à 
apreciação do Tribunal a seguinte questão: 

«O n.º 3 do artigo 30.° do Regulamento 
(CEE) n.° 1371/81, de 19 de Maio de 
1981, será de interpretar no sentido de que 
o conceito de mistura abrange apenas um 
produto cujos componentes sejam de classi­
ficar, respectivamente, nos capítulos 2, 10 
ou 11 da pauta aduaneira comum (pac), ou 
no sentido de que abrange também produtos 
cujos componentes sejam produtos incluídos 
nos capítulos 2, 10 ou 11 e produtos incluí­
dos noutros capítulos; mais concretamente, 
as misturas de farinha de trigo com farelo 
de trigo, que, de acordo com as regras ge­
rais para a interpretação da nomenclatura 
da pauta aduaneira comum, se devem classi­
ficar como farinha de trigo, serão misturas 
na acepção do n.° 3 do artigo 30.° do Re­
gulamento (CEE) n.° 1371/81?» 

O Regulamento (CEE) n.° 1371/81 da Co­
missão prevê as modalidades de aplicação 

administrativa dos montantes compensató­
rios monetários. 

2. O artigo 30.° do regulamento de execu­
ção em matéria de montantes compensató­
rios monetários, a respeito do qual o Tribu­
nal ainda não teve que se pronunciar, deve 
ser considerado no contexto do princípio 
geral, que se traduziu igualmente nos arti­
gos 6.° e 9.° do mesmo regulamento, se­
gundo o qual, salvo disposição derrogatória, 
as disposições de execução e as regras de in­
terpretação da pauta aduaneira comum são 
igualmente aplicáveis aos montantes com­
pensatórios monetários porque estes consti­
tuem o acessório das medidas de interven­
ção previstas nas organizações comuns de 
mercado em matéria agrícola 1. Os n. os 1 e 
2 do referido artigo 30.° declaram formal­
mente que um certo número de notas com­
plementares de certos capítulos da pauta 
aduaneira comum se aplicam, mutatis mu­
tandis, a situações em matéria de montantes 
compensatórios monetários. Uma de entre 
elas, a nota complementar 3 do capítulo 11 
(capítulo aqui em questão), inserida pelo 
Regulamento (CEE) n.° 3324/80, institui, 
para as «misturas» sujeitas ao capítulo em 
causa, um cálculo (dos direitos niveladores) 
que corresponde ao cálculo (dos montantes 
compensatórios monetários a conceder) do 
n.° 3 do artigo 30.° acima referido. O refe­
rido n.° 3 institui um regime especial em 
matéria de montantes compensatórios mone-

* Língua original: neerlandês. 

1 — Ver n.° 2 do artigo 1.° do Regulamento (CEE) 
n.° 974/71 do Conselho, de 12 de Maio de 1971, relativo 
a determinadas medidas de politica conjuntural a tomar no 
sector agrícola na sequencia do alargamento temporario 
das margens de flutuação das moedas de certos Estados-
-membros (JO L 106 de 12.5.1971, p. 1). 
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tários para as misturas dos capítulos 2, 10 e 
11 da pauta aduaneira comum. 

O n.° 3 do artigo 30.° tem a seguinte re­
dacção: 

«Os montantes compensatórios monetários a 
conceder para as misturas abrangidas pelos 
capítulos 2, 10 ou 11 da pauta aduaneira 
comum serão determinados nos termos se­
guintes : 

a) para as misturas em que um dos compo­
nentes represente pelo menos 90 % do 
peso, a taxa aplicável a esse componente; 

b) para as outras misturas, a taxa aplicável 
ao componente cujo montante compen­
satório monetário seja mais baixo. No 
caso de um ou vários componentes não 
conferirem direito aos montantes com­
pensatórios monetários, não será conce­
dido nenhum montante compensatório 
monetário às misturas.» 

3. A contestação entre a requerente no 
processo principal, Rheinkrone (adiante 
«requerente»), e a Comissão, que, nas suas 
observações, apoiou a posição do requerido 
no processo principal, o Hauptzollamt 
Hamburgo-Jonas (adiante «requerido»), 
pode ser dividida em duas partes que, de 
certo modo, são formuladas na questão co­
locada pelo órgão jurisdicional de reenvio. 

A primeira parte refere-se à questão geral 
de saber se «o n.° 3 do artigo 30.°... será de 
interpretar no sentido de que a noção de 

«misturas»... abrange também os produtos 
cujos componentes são produtos incluídos 
nos capítulos 2, 10 ou 11 e produtos incluí­
dos noutros capítulos». A segunda parte, 
mais concreta, da questão colocada consiste 
em perguntar se «as misturas de farinha de 
trigo com farelo de trigo, que, de acordo 
com as regras gerais para a interpretação da 
nomenclatura da pauta aduaneira comum, 
devem ser classificadas como farinha de 
trigo, constituem misturas na acepção do 
n.° 3 do artigo 30.°». 

Factos e tramitação do processo principal 

4. Os factos encontram-se descritos nos 
pontos 2 a 6 do relatório para audiência. 
Voltaremos a resumi-los nas presentes con­
clusões. Durante o período compreendido 
entre Agosto de 1981 e Agosto de 1984, a 
requerente no processo principal, solicitou a 
concessão de montantes compensatórios 
monetários para a exportação da República 
Federal da Alemanha para os Países Baixos 
de um produto que tinha sido obtido mistu­
rando farinha de trigo (entre 80 % e 90 % 
do peso) e farelo de trigo (entre 10 % e 
20 % do peso). A requerente declarou o 
produto em questão como farinha de trigo 
da subposição 11.01 A da pauta aduaneira 
comum 2. 

5. A nota 2 do capítulo 11 da pauta adua­
neira comum, capítulo intitulado. «Produtos 
da indústria da moagem; malte; amidos e 
féculas; inulina; glúten de trigo», comporta 
regras definindo as «farinhas de cereais», ou 
seja, na posição 11.01, em relação à posição 
11.02 e à posição 23.02. A posição 11.02 
abrange os «grumos, sêmolas; grãos descas­
cados, pelados, esmagados em flocos...; ger-

2 — Regulamento (CEE) n.° 3618/86 do Conselho, de 24 de 
Novembro de 1986, que altera o Regulamento (CEE) 
n.° 3331/85, que altera o Regulamento (CEE) n.° 950/68, 
relativo à pauta aduaneira comum (JO L 345 de 8.12.1986, 
p. 1,60 e 61). 
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mes de cereais, inteiros, esmagados, em flo­
cos ou moídos» (adiante «grumos»). A posi­
ção 23.02 abrange as «sêmeas, farelos e ou­
tros resíduos da peneiração, moagem ou de 
outros tratamentos de cereais ou de legumi­
nosas» (adiante «farelos»); faz parte do ca­
pítulo 23, intitulado «Resíduos e desperdí­
cios das indústrias alimentares; alimentos 
preparados para animais». 

A nota 2 A prevê a regra seguinte: os pro­
dutos resultantes da moagem dos cereais a 
partir de trigo 3 relevam do capítulo 11, ou 
seja, das posições 11.01 («farinhas») ou 
11.02 («grumos»), se tiverem simultanea­
mente, em peso e sobre o produto seco, um 
teor em amido superior a 45 % e um teor 
em cinzas igual ou inferior a 2,5 %. Os pro­
dutos da moagem dos cereais a partir de 
trigo que não preencham as condições ante­
riores devem ser classificados pela posição 
23.02 («farelos»). 

A nota 2 B prevê em seguida uma regra por 
força da qual os produtos do tipo dos classi­
ficados no capítulo 11 por força das disposi­
ções anteriores devem ser classificados, con­
forme o caso, na posição 11.01 («farinhas») 
ou na posição 11.02 («grumos»). Para os 
produtos à base de trigo a regra é a se­
guinte: quando a percentagem, em peso, 
que passa através de uma peneira de gaze de 
seda ou de tecido em têxtil artificial ou sin­
tético, com abertura de malha de 315 mi-
crómetros, seja (em peso) igual ou superior 
a 80 % estes produtos devem ser classifica­
dos na posição 11.01 («farinhas») e são 
nesse caso farinhas de trigo; em caso con­

trário esses produtos devem ser classificados 
pela posição 11.02 («grumos») e constituem 
então grumos ou sêmolas de trigo. 

6. Como foi recordado anteriormente, a 
requerente declarou o produto controver­
tido como farinha de trigo da subposição 
11.01 A4 . Esta declaração foi corroborada 
pela análise que foi efectuada sobre um 
certo número de amostras pelo Zolltechni­
sche Prüfungs- und Lehranstalt de Berlim, 
em conformidade com os critérios fixados 
nas notas 2 A e 2 B. 

Inicialmente, ou seja de Agosto de 1981 a 
Novembro de 1983, esta declaração foi 
aceite pelo requerido. Só por decisão poste­
rior, de 7 de Dezembro de 1984, é que o 
requerido chegou à conclusão de que, por 
força do disposto no n.° 3 do artigo 30.° 
do Regulamento (CEE) n.° 1371/81, os 
montantes compensatórios deviam ter sido 
concedidos à taxa menos elevada aplicável 
ao farelo de trigo da subposição 23.02 A II 
da pauta aduaneira comum. Para chegar a 
esta conclusão o requerido não invocou a 
análise das características do produto efec­
tuada pelo Zolltechnische Prüfungs- und 
Lehranstalt. Além disso esta análise não di­
zia respeito à questão de saber de que modo 
tinha sido obtido o produto controvertido, 
questão a que, segundo as afirmações da re­
querente, confirmadas na audiência pelo pe­
rito da Comissão, não se pode responder a 
posteriori, ou seja, após o fabrico do pro­
duto. 

O único índice de facto pertinente, em favor 
da nova conclusão do requerido, era por-

3 — As regras paralelas relativas aos produtos da moagem dos 
cereais a partir do centeio, cevada, aveia, milho, arroz c 
outros não apresentam qualquer interesse no àmbito do 
presente litígio. 

4 — A letra «A» refere-se ao facto de se tratar, no caso con­
creto, de produtos à base de trigo; ver nota anterior. 
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tanto a menção emanando da requerente, 
constante dos exemplares de controlo da 
declaração, segundo a qual a mesma tinha 
fabricado o produto a partir de farinha clara 
de trigo em 80 % a 90 % do peso e de fa­
relo de trigo em 10 % a 20 % do peso. 

A questão prejudicial 

7. A questão que se coloca, para o órgão 
jurisdicional de reenvio, consiste agora em 
saber se esta nova conclusão do requerido é 
justificada. Inicialmente o órgão jurisdicio­
nal de reenvio tinha submetido ao Tribunal 
uma questão prejudicial suplementar relativa 
ao respeito do princípio da protecção da 
confiança legítima, ligado à mudança de ati­
tude do requerido, tendo no entanto esta 
questão sido posteriormente retirada. Só se 
mantém portanto a questão, que é o seu an­
tecedente lógico, de saber se deve ser consi­
derado «mistura» de farinha de trigo (sub-
posição 11.01 A) e de farelo de trigo (sub-
posição 23.02 A II) na acepção do n.° 3 do 
artigo 30.° do regulamento de execução em 
matéria de montantes compensatórios mone­
tários um produto final que é obtido através 
da mistura destes dois produtos, mas que, 
enquanto produto final, em conformidade 
com as disposições da pauta aduaneira co­
mum, aplicadas ao caso concreto após aná­
lise das amostras, é farinha de trigo na 
acepção da subposição 11.01 A da pauta 
aduaneira comum. 

O nó da questão reside assim em saber 
como deve ser entendida, à luz das disposi­
ções gerais e especiais relevantes da pauta 
aduaneira comum, a noção de «mistura» do 
n.° 3 do artigo 30.° do regulamento de 
execução em matéria de montantes compen­
satórios monetários. Quais são estas regras? 
Em primeiro lugar há naturalmente a nota 

2 A e B do capítulo 11, já citada, que de­
fine o produto em causa como farinha de 
trigo. Existem também as regras relativas à 
noção de «mistura», que é igualmente utili­
zada na pauta aduaneira comum (nomeada­
mente, como já foi salientado, na nota com­
plementar 3 do capítulo 11, para a qual re­
mete o n.° 2 do artigo 30.°). Assim, a Co­
missão invoca a regra geral A 2 b) da pauta 
aduaneira comum, que, nas suas primeira e 
última frases, dispõe: 

«Qualquer referência a uma matéria em de­
terminada posição diz respeito a essa maté­
ria, quer em estado puro, quer misturada ou 
associada a outras matérias... A classificação 
destes produtos misturados... efectua-se 
conforme os princípios enunciados na regra 
3» (ver adiante). 

Por seu turno, o órgão jurisdicional de 
reenvio toma em consideração a regra geral 
A 3 b) da pauta aduaneira comum5, que 
prevê uma disposição que deve facilitar a 
classificação dos «produtos misturados» 
numa ou noutra posição. Nos termos da re­
gra geral A 1, estas duas regras gerais só va­
lem para a classificação das mercadorias se­
gundo as posições pautais «desde que não 
sejam contrárias aos textos das referidas po­
sições e notas»6. 

5 — «3. Quando pareça que a mercadoria pode classificar-se em 
duas ou mais posições por aplicação da regra 2 b) ou por 
qualquer outra razão, a classificação deve efectuar-se da 
forma seguinte : 

b) Os produtos misturados, as obras compostas de matérias 
diferentes ou constituídas pela reunião de artigos dife­
rentes e as mercadorias apresentadas em sortidos acon­
dicionados para venda a retalho, cuja classificação não 
se possa efectuar pela aplicação da regra 3, alínea a), 
classificam-se pela matéria ou artigo que lhes confira a 
característica essencial, quando for possível realizar esta 
determinação.» 

6 — Regra geral 1 : 
«Os títulos das secções, capítulos e subcapítulos têm apenas 
valor indicativo. Para os efeitos legais, a classificação é de­
terminada pelos textos das posições e das notas de secção e 
de capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos 
das referidas posições e notas, pelas regras seguintes.» 
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Examinemos agora mais detalhadamente a 
argumentação das partes no que se refere a 
estas duas subquestões. 

Argumentos das partes 

8. Em primeiro lugar coloca-se a questão 
relativa à interpretação da parte de frase 
«(misturas) dos capítulos 2, 10 ou 11 da 
pauta aduaneira comum». A questão de sa­
ber se o termo «en» da versão neerlandesa, 
que corresponde ao termo «und» da versão 
alemã, tem na realidade menos em conta as 
intenções do legislador do que o termo «ou» 
da versão francesa não tem importância di­
recta para a solução do litígio, que em nada 
depende dos capítulos 2 e 10. Em contra­
partida podemos interrogar-nos sobre se o 
inventário destes três capítulos é exaustivo. 
O texto leva a que se conclua neste sentido 
e, nas suas observações, a requerente no 
processo principal e a Comissão pensam 
nesses termos. As conclusões que segundo a 
requerente e a Comissão, na perspectiva da 
resposta à segunda subquestão, estão ligadas 
a esta tomada de posição não são todavia 
idênticas. 

Segundo a Comissão não se pode tirar do 
carácter exaustivo do inventário dos capítu­
los qualquer razão susceptível de afectar a 
decisão do requerido: com efeito o produto 
em causa é um produto proveniente da 
moagem dos cereais que, segundo os crité­
rios da nota 2 do capítulo 11 da pauta 
aduaneira comum, releva exclusivamente 
deste capítulo, de modo que o n.° 3 do ar­
tigo 30.° se aplica incontestavelmente. Este 
raciocínio não impede a Comissão de sus­
tentar em seguida que o alcance da disposi­
ção do n.° 3 do artigo 30.°, assim decla­
rado aplicável, leva a considerar o produto 

em causa não como farinha de trigo, mas 
como uma mistura de farinha de trigo e de 
farelo de trigo. 

Nas suas observações escritas, a requerente 
no processo principal, que não tinha conhe­
cimento deste ponto de vista da Comissão, 
não desenvolveu um raciocínio paralelo, 
mas contrário. Todavia, na audiência alegou 
que o n.° 3 do artigo 30.° não é aplicável 
dado que o produto em causa é uma mis­
tura de farinha de trigo (capítulo 11) e de 
farelo de trigo (capítulo 23), observando no 
caso concreto que o capítulo 23 não é men­
cionado no inventário exaustivo dos capítu­
los em causa. A requerente utilizou esta ar­
gumentação a título subsidiário, ou seja, 
acessoriamente ao seu argumento principal 
de acordo com o qual o produto em causa 
não é de maneira nenhuma uma mistura. 
Assim, segundo a requerente, a primeira 
questão, prévia, incide sobre o problema de 
saber se o produto em causa é uma «mis­
tura». Pensamos que esta questão deve efec­
tivamente ser examinada em primeiro lugar. 
Só se se afigurar que o produto em questão 
é uma «mistura» nos termos do n.° 3 do ar­
tigo 30.° é que deve determinar-se se as 
misturas dos capítulos 2, 10 e 11 da pauta 
aduaneira comum são os únicos visados por 
este artigo. 

9. No âmbito da questão que convém 
agora examinar, em primeiro lugar, ou seja, 
o problema de saber se o produto em causa 
é uma «mistura» na acepção do n.° 3 do ar­
tigo 30.°, a Comissão adiantou dois argu­
mentos, um relativo ao significado geral do 
termo «mistura» na pauta aduaneira comum 
e outro relativo aos objectivos específicos 
dos montantes compensatórios monetários. 

3023 



CONCLUSÕES DO SR. VAN GERVEN — PROCESSO 37/88 

Analisaremos em primeiro lugar o primeiro 
argumento. A Comissão parte do pressu­
posto de que esta noção não foi definida no 
Regulamento (CEE) n.° 1371/81 nem nas 
regras gerais para a interpretação da no­
menclatura da pauta aduaneira comum. To­
davia refere-se à regra geral A 2 b) já ante­
riormente referida (no ponto 7 das presentes 
conclusões), segundo a qual «qualquer refe­
rência a uma matéria em determinada posi­
ção diz respeito a essa matéria, quer em es­
tado puro, quer misturada ou associada a 
outras matérias». Segundo a Comissão esta 
disposição remete para a terminologia cor­
rente de acordo com a qual constitui uma 
mistura todo e qualquer produto homogé­
neo obtido a partir de diferentes elementos 
de base. Daqui a Comissão deduz que o 
produto obtido a partir de farinha e de fa­
relo é uma mistura: é pouco relevante, no 
caso concreto, que o farelo misturado à fa­
rinha provenha de existências ou ainda que 
tenha sido separado da farinha proveniente 
do mesmo lote de cereais; a farinha e o fa­
relo constituem duas matérias diferentes, 
que formam uma mistura homogénea com­
parável à da farinha. 

O segundo argumento da Comissão consiste 
em salientar de modo geral que o Regula­
mento (CEE) n.° 1371/81 parte do princí­
pio de que as somas de montantes compen­
satórios monetários a conceder nem sempre 
correspondem às posições da pauta adua­
neira comum. De outro modo, o n.° 3 do 
artigo 30.° não teria qualquer sentido, uma 
vez que a pauta aduaneira comum comporta 
regras de classificação detalhadas para a fi­
xação dos direitos aduaneiros e dos direitos 
niveladores aplicáveis aos produtos mistura­
dos. Em seguida a Comissão justifica a exis­
tência de diferenças entre o direito adua­
neiro e o direito relativo aos montantes 
compensatórios monetários por dois ele­
mentos, ou seja, o facto de os montantes 
compensatórios monetários constituírem, em 
primeiro lugar, um instrumento de regula­
mentação do comércio intracomunitário, ao 

passo que os direitos aduaneiros e os direi­
tos niveladores, no âmbito das organizações 
de mercado em matéria agrícola, servem 
para proteger o mercado comunitário em 
relação ao exterior e baseiam-se em parte 
em acordos internacionais, e o facto de os 
direitos aduaneiros e os direitos niveladores 
em matéria agrícola só serem cobrados, ao 
passo que os montantes compensatórios mo­
netários podem igualmente ser concedidos, 
ou seja, podem não ser só negativos mas 
também postivos. A Comissão conclui então 
das observações anteriores que se teriam fi­
xado, para os montantes compensatórios 
monetários, condições mais estritas do que 
as fixadas para os direitos aduaneiros e di­
reitos niveladores. Em especial, estas condi­
ções mais estritas deveriam tornar mais difí­
cil a obtenção, por mistura, de produtos que 
não correspondem a uma necessidade do 
mercado, para os exportar, cobrando mon­
tantes compensatórios monetários elevados, 
para outro Estado-rriembro, aí cindi-los nos 
seus componentes e reimportar o compo­
nente de mais baixo valor mediante o paga­
mento de montantes compensatórios mone­
tários baixos. A Comissão acrescenta que 
nada indica que a requerente no processo 
principal se tenha entregue a tais operações 
denominadas de «carrocei», mas é o risco de 
ver praticar este tipo de operações que justi­
fica a existência das disposições do n.° 3 do 
artigo 30.°, bem como a interpretação que 
ela dá do mesmo. 

10. No que diz respeito ao significado da 
noção de mistura do n.° 3 do artigo 30.° a 
requerente no processo principal parte do 
acórdão do Tribunal de 1 de Julho de 1982 
no processo 145/81, Wünsche (Recueil 
1982, p. 2493) que dizia respeito às restitui­
ções à exportação em matéria de alimentos 
compostos para animais. No n.° 10 dos 
fundamentos do acórdão o Tribunal ba­
seou-se na nota explicativa 2 A do capítulo 
11 da pauta aduaneira comum, acima repro-
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duzida no ponto 5 das presentes conclusões, 
uma disposição que faz incluir os produtos 
provenientes da moagem dos cereais nos ca­
pítulo 11 ou 23 da pauta aduaneira comum. 
Daí o Tribunal retirou as seguintes conse­
quências: 

«Daqui resulta que o modo de fabrico não 
deve ser tomado em consideração relativa­
mente aos produtos em causa. Estes produ­
tos devem, consequentemente, ser classifica­
dos directamente na posição específica de 
que preenchem os critérios de classificação» 
(n.° 11). 

«A este respeito convém sublinhar que é ju­
risprudência assente que o critério decisivo 
para a classificação pautal das mercadorias 
deve ser procurado, de modo geral, nas suas 
características e propriedades objectivas tal 
como definidas pela redacção da posição da 
pac e das notas relativas às suas secções e 
capítulos» (n.° 12). 

A requerente no processo principal conclui 
deste acórdão que, no que diz respeito às 
misturas com cereais ou produtos à base de 
cereais (farinha), não se pode utilizar como 
critério o modo de fabrico, mas unicamente 
as características e propriedades objectivas 
tal como são verificadas na mercadoria no 
momento do desalfandegamento. 

Em seguida, a requerente no processo prin­
cipal salienta que o produto em causa, 

quando no caso concreto foi obtido mistu­
rando farinha de trigo e farelo de trigo, não 
é apenas, como afirmado anteriormente pela 
Comissão, «comparável à» farinha de trigo, 
mas, é-o na realidade. Em apoio desta posi­
ção a requerente alega que o farelo de trigo 
é uma forma de farinha de trigo, residindo 
no caso concreto a única diferença entre o 
farelo de trigo e a farinha de trigo mais 
clara na importância do teor em amido e do 
teor em cinzas. Noutros termos, o farelo de 
trigo e a farinha de trigo formam uma uni­
dade, no quadro da qual o único critério 
objectivo possível de delimitação seria uma 
combinação de valores-limite para o teor em 
cinzas e em amido, ou seja, o critério de de­
limitação que é efectivamente utilizado na 
nota 2 do capítulo 11 da pauta aduaneira 
comum, acima reproduzida no ponto 5 das 
presentes conclusões. Resulta do precedente 
que, se se misturar farinha de trigo, na 
acepção da pauta aduaneira comum, com 
farelo de trigo, o farelo perde a sua identi­
dade quando o teor em amido do produto 
final excede 45 % do peso e o teor em cin­
zas não atinge 2,5 % do peso. O mesmo no 
caso inverso: não estando preenchida uma 
das condições ou nenhuma das duas, o pro­
duto final deve ser considerado «farelo» e a 
identidade da «farinha» utilizada desapare­
ceria. Na audiência o perito da Comissão 
admitiu a validade das afirmações feitas pela 
requerente nesse sentido. 

Além disso, prossegue a requerente, não 
existe qualquer razão para pensar que a de­
finição das «misturas» acima mencionada, 
defendida pelo Tribunal no que respeita às 
restituições à exportação, não se aplique 
igualmente no que diz respeito aos montan­
tes compensatórios monetários. O n.° 3 do 
artigo 30.° não inclui qualquer definição 
expressa diferente da noção de «mistura». A 
circunstância de uma mesma farinha de 
trigo (com um teor em cinzas, no caso con­
creto, de 1,6 % do peso) poder ser produ­
zida de duas maneiras leva a que se adopte 
este ponto de vista. 
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A primeira maneira consiste em produzir 
esta farinha de trigo através de uma série de 
operações de moagem, a partir de grãos de 
trigo inteiros, caso em que não se fala de 
«misturar» ou de «mistura». O segundo mé­
todo — que foi utilizado no caso concreto 
— consiste em duas séries de operações: 
primeiro a produção de uma farinha de 
trigo clara com um teor em cinzas de 0,6 % 
do peso e de farelo com um teor em amido 
de menos de 28 % do peso, a partir, respec­
tivamente, dos grãos e das cascas de cereais, 
separados por peneiração; mistura-se em se­
guida a farinha clara de trigo e o farelo. 
Dado que a quantidade de matérias-primas 
necessárias e o seu preço são os mesmos em 
ambos os métodos, estes factores não po­
dem implicar diferenças de custo. Além 
disso, ao passo que, segundo a requerente 
no processo principal, «pela natureza das 
coisas» fica mais caro proceder em duas 
operações, segundo as afirmações não con­
testadas da mesma requerente, seria nó en­
tanto mais justificado, sob o ângulo de ges­
tão da empresa, proceder em duas opera­
ções, e isto porque os dois produtos inter­
médios que são fabricados durante a pri­
meira fase são produtos muito procurados 
ao passo que o produto final o é pouco. No 
caso excepcional de existir procura para o 
produto final em causa não valeria a pena 
modificar o processo técnico de fabrico, 
sendo mais simples misturar os dois produ­
tos que são muito procurados e que, por 
esta razão, são fabricados de modo contí­
nuo. Segundo a requerente no processo 
principal não se pode considerar que um 
produtor que se deixa guiar por tais consi­
derações de gestão da sua empresa «enri­
queça» de modo ilícito. Tal como com­
preendemos o argumento da requerente o 
método de fabrico utilizado e escolhido com 
base em puros motivos de gestão da em­
presa não pode ter qualquer incidência so­
bre a aplicação da pauta aduaneira comum 
ou das disposições em matéria de montantes 
compensatórios monetários. 

Apreciação 

11. Após termos referido longamente os ar­
gumentos das partes podemos ser relativa­
mente breves na formulação da nossa pró­
pria apreciação. Convém no entanto que 
desde o início refiramos a compreensão que 
manifestamos em relação a uma ou a outra 
das posições defendidas pelas partes e que 
sublinhemos que não é portanto sem hesita­
ções que chegamos a uma conclusão deter­
minada. Para explicar esta posição propo­
mos dois raciocínios possíveis. 

O raciocínio que leva à aceitação da posição 
da requerente no processo principal é cons­
truído do seguinte modo. Segundo a juris­
prudência do Tribunal é inegável que a in­
terpretação da pauta aduaneira comum e 
das suas posições é em princípio aplicável às 
organizações de mercado, inclusive em ma­
téria de montantes compensatórios monetá­
rios, «salvo disposição expressa» (o Tribunal 
decidiu expressamente neste sentido no seu 
acórdão de 14 de Julho de 1978 proferido 
no processo 5/78, Milchfutter, Recueil, 
p. 1597, n.° 12 dos fundamentos do acór­
dão). Além disso decorre de jurisprudência 
assente do Tribunal que, para a classificação 
dos produtos nas posições da pauta adua­
neira comum, são determinantes critérios 
objectivos, verificáveis do exterior, ou seja, 
em princípio, não métodos de produção ou 
de laboração, mas a composição e a utili­
dade dos produtos (ver entre outros o acór­
dão de 16 de Dezembro de 1976 proferido 
no processo 38/76, Luma, Recueil, p. 2027, 
n.° 7 dos fundamentos do acórdão, pri­
meiro parágrafo, bem como o acórdão pro-
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ferido no processo Wünsche, citado pela re­
querente no processo principal e mencio­
nado anteriormente no ponto 10 destas con­
clusões). Neste caso, este ponto de vista é 
tanto mais conclusivo que no caso concreto 
estamos na presença de um produto que: 1) 
se insere numa linha contínua e progressiva, 
indo do farelo (muito bruto) à farinha de 
trigo (muito clara), que 2) pode ser fabri­
cado de dois modos diferentes, a saber, ou 
de uma maneira que não inclui qualquer 
operação real de mistura, quer dizer, por in­
termédio de uma série de operações de 
moagem a partir de grãos inteiros de trigo, 
ou de uma maneira que inclui efectivamente 
uma operação de mistura, quer dizer, por 
moagem separada dos grãos e das cascas 
respectivamente em farinha fina e em farelo, 
seguida da mistura dos dois com vista a ob­
ter farinha menos clara e de que 3) poste­
riormente, por exemplo aquando do desal­
fandegamento, já não se pode estabelecer de 
que maneira foi produzido. 

Se, tratando-se de um produto que, em con­
formidade com a nota 2 A do capítulo 11 
da pauta aduaneira comum, é incontestavel­
mente farinha de trigo e não é, portanto, 
uma mistura, é intenção da Comissão, por 
objectivos ligados aos montantes compensa­
tórios monetários, definir este produto de 
modo diferente, ou seja, como «mistura» de 
farinha de trigo e de farelo, ela deve fazê-lo 
com toda a clareza. Ora, o n.° 3 do artigo 
30.° do Regulamento (CEE) n.° 1371/81 
inclui efectivamente uma disposição especial 
para as «misturas» mas não define esta no­
ção de modo diferente do da pauta adua­
neira comum. Farinha de trigo, tal como é 
definida na pauta aduaneira comum, é fari­
nha de trigo, mesmo para efeitos ligados aos 
montantes compensatórios monetários, e 

não é uma mistura na acepção do n.° 3 do 
artigo 30.° Este artigo visa apenas as mistu­
ras objectivamente reconhecíveis de duas es­
pécies diferentes de cereais ou seus deriva­
dos, quer dizer, misturas cuja composição 
não homogénea e o método de fabrico por 
via de mistura sejam reconhecíveis a poste­
riori (recorrendo a certos processos técni­
cos). 

O raciocínio que, pelo contrário, leva a ad­
mitir a posição da Comissão apresenta-se do 
seguinte modo. O artigo 30.° do Regula­
mento (CEE) n.° 1371/81 adopta, em rela­
ção à pauta aduaneira comum, as regras es­
peciais que se aplicam em matéria de mon­
tantes compensatórios monetários. Assim os 
n.os 1 e 2 declaram que certas notas com­
plementares se aplicam mutatis mutandis à 
cobrança de montantes compensatórios, res­
pectivamente, à importação de um produto 
proveniente de um país terceiro e à exporta­
ção de um produto destinado a um país ter­
ceiro ou à importação ou à exportação 
aquando do comércio intracomunitário. 
Mais especialmente o n.° 2 do artigo 30.° 
declara que (entre outras) a nota comple­
mentar 3 do capítulo 11 se aplica mutatis 
mutandis à cobrança de montantes compen­
satórios monetários. Esta nota complemen­
tar 3 refere-se às misturas do capítulo 11 da 
pauta aduaneira comum e inclui um regime 
de alcance idêntico ao do n.° 3 do artigo 
30.° Esta última disposição prevê um regime 
especial, referindo-se desta vez à concessão 
dos montantes compensatórios monetários, 
em relação às misturas dos capítulos 2, 10 e 
11 da pauta aduaneira comum. E claro que 
a noção de mistura do n.° 3 do artigo 30.° 
tem o mesmo significado que a noção de 
mistura da nota complementar 3 do capítulo 
11 da pauta aduaneira comum, para a qual 
o n.° 2 do artigo 30.° remete expressa­
mente. Dado que esta nota não comporta 
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definição, deve, para definir a noção de 
«mistura» em causa nesta nota, corno nou­
tras notas (ordinárias ou complementares) 
fazer-se referência às regras gerais A 2 b) e 
A 3 b) da pauta aduaneira comum. Daqui 
decorre que a noção é concebida de modo 
lato e que se entende por tal uma matéria 
«misturada ou associada a outras matérias» 
ou, respectivamente, também os produtos 
misturados «compostos por matérias dife­
rentes» e os produtos misturados «constituí­
dos por reunião de artigos diferentes». Ora 
a pauta aduaneira comum considera a fari­
nha de trigo e o farelo de trigo — embora 
inscrevendo-se mutuamente num continuum 
— como dois produtos diferentes, de tal 
modo que uma composição destes produtos 
constitui uma mistura. 

12. O raciocínio favorável à posição da Co­
missão coloca um problema na medida em 
que se apoia numa definição de «mistura», 
dependente da pauta aduaneira comum, que 
é um pouco problemática: com efeito, a 
nota geral A 2 b), como a nota geral A 3 b), 
não visam dar uma definição de «misturas», 
mas destinam-se a facilitar a classificação 
dos produtos segundo as posições; a noção 
de mistura só é aí definida incidentalmente. 
Não era de esperar da Comissão, enquanto 
autoridade normativa, que, no Regulamento 
(CEE) n.° 1371/81, adoptasse uma disposi­
ção ciara? Tal vale em especial para produ­
tos que, tal como o produto em causa, são 
susceptíveis de ser fabricados de duas ma­
neiras diferentes, das quais uma, que no 
caso concreto foi a utilizada pela requerente 
no processo principal, constitui uma mis­
tura, mas a outra não, e a propósito da 
qual, para saber a posteriori qual dos dois 
métodos foi aplicado, só nos podemos fiar 
nas declarações do produtor. 

De qualquer modo, é necessário admitir que 
a noção de «mistura» a que se refere o 
n.° 3 do artigo 30.° não apresenta diferen­
ças em relação à mesma noção tal como ela 
aparece já na pauta aduaneira comum, no­
meadamente (mas não apenas) na nota com­
plementar 3 do capítulo 11 (para a qual re­
mete o n.° 2 do artigo 30.°) e que, ainda 
que incidentalmente, a mesma se encontra aí 
descrita nas regras gerais A 2 b) e A 3 b) em 
sentido lato, enquanto matéria misturada ou 
associada a outras matérias, ou ainda en­
quanto produtos compostos de matérias di­
ferentes ou constituídos pela montagem de 
artigos diferentes. Parece-nos que o farelo e 
a farinha, embora constituindo um conti­
nuum um relativamente ao outro, são, do 
ponto de vista da sua composição e da sua 
utilidade, matérias diferentes cuja monta­
gem ou reunião representam uma mistura. 

As referidas disposições gerais não só se 
aplicam, é um facto, que na medida em que 
não sejam contrárias, no que diz respeito à 
classificação das mercadorias nas posições, 
aos termos das posições pautais e das res­
pectivas notas. Todavia, consideramos que, 
embora a nota 2 A do capítulo 11 da pauta 
aduaneira comum dê efectivamente uma res­
posta definitiva à questão da classificação 
do produto controvertido na subposição 
11.01 A, não dá resposta definitiva à ques­
tão de saber se o produto constitui ou não 
uma «mistura» (ver igualmente adiante, 
ponto 13 das presentes conclusões). Sobre 
este último ponto podem-se (e devem-se) 
assim seguir as regras gerais da pauta adua­
neira comum. 

As verificações que precedem têm por con­
sequência afastar um argumento importante 
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apoiando a posição da requerente no pro­
cesso principal, ou seja, a alegação segundo 
a qual, na falta de uma definição expressa 
diferente das misturas no n.° 3 do artigo 
30.° do Regulamento (CEE) n.° 1371/81, 
as disposições da pauta aduaneira comum 
aplicam-se mutatis mutandis em matéria de 
montantes compensatórios monetários, ou 
melhor: esta alegação continua a ser válida, 
mas, dado que uma definição (é um facto, 
incidental) da «mistura» aparece nas regras 
gerais da pauta aduaneira comum, mas não 
no sentido desejado pela requerente no pro­
cesso principal. Existe ainda o segundo ar­
gumento da requerente, baseado na referên­
cia a dois métodos diferentes de fabrico, dos 
quais um consiste em misturar e o outro 
não. Uma vez que se apurou que a reque­
rente no processo principal utilizou efectiva­
mente o primeiro método este argumento só 
tem valor teórico no caso concreto7. Por 
conseguinte a resposta que sugerimos antes 
aplica-se unicamente a uma mistura do tipo 
da aqui em questão, ou seja, a uma mistura 
obtida misturando diferentes matérias. Que­
remos no entanto acrescentar que a defini­
ção lata de mistura, atrás referida, dada na 
pauta aduaneira comum, parece englobar os 
dois métodos de fabrico. Todavia, por ra­
zões de segurança jurídica seria conveniente 
que a Comissão o estabelecesse claramente 
por via normativa. 

Em conclusão gostaríamos de recomendar 
ao Tribunal que seguisse o segundo dos ra­
ciocínios acima mencionado. Fazemo-lo sa­
bendo nomeadamente que, como se afigu­

rou aquando da retirada pelo órgão jurisdi­
cional de reenvio da segunda questão preju­
dicial, a decisão do requerido tendente à 
restituição dos montantes compensatórios 
monetários que considera ter pago errada­
mente foi anulada (ver o relatório para au­
diência, ponto 11). Dada a boa fé da reque­
rente no processo principal, a longa hesita­
ção e a mudança de atitude do requerido 
quanto à aplicação das regras em matéria de 
montantes compensatórios monetários e as 
dificuldades de interpretação a que dá ori­
gem o n.° 3 do artigo 30.° do Regulamento 
(CEE) n.° 1371/81 a resposta a esta se­
gunda questão prejudicial teria apresentado 
poucas dificuldades. 

13. Uma vez que chegámos à conclusão de 
que o produto da requerente no processo 
principal é uma «mistura» nos termos do 
n.° 3 do artigo 30.°, mesmo que este pro­
duto constitua farinha de trigo da subposi-
ção 11.01 da pauta aduaneira comum, deve­
mos ainda evocar brevemente a segunda 
subquestão, ou seja, a questão de saber se as 
misturas de artigos dos quais determinados 
componentes são incluídos em capítulos da 
pauta aduaneira comum que não os capítu­
los 2, 10 e/ou 11 são igualmente abrangidos 
pela noção de «mistura» do n.° 3 do artigo 
30.° Sobre este ponto partilhamos da opi­
nião concordante das partes: os termos do 
n.° 3 do artigo 30.° parecem-nos manifes­
tamente dever ser considerados exaustivos. 
Tal implica, todavia, que o produto da re­
querente no processo principal escape à 
aplicação da referida disposição, com base 
em que é uma «mistura» de farinha de trigo 
(subposição 11.01 A) e de farelo de trigo 
(subposição 23.01 A II)? Não podemos, 
igualmente sobre este ponto, perfilhar a opi­
nião da requerente no processo principal. A 

7 — Note-se que a Comissão nao sc pronunciou verdadeira­
mente sobre este arşumento: Nas suas observações faz re­
ferencia a dois modos de misturar (ver atrás, no ponto 9 
das presentes conclusões): todavia, num e noutro caso, 
trata-se realmente de produtos separados que foram mistu­
rados (seja farinha c farelo proveniente de um mesmo lote 
de cercais), c näo de um produto resultante dc uma única 
operação de moagem (como descrito no ponto 10 das pre­
sentes conclusões). 
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nossa opinião decorre das regras gerais A 2 
b) e A 3 b) da pauta aduaneira comum. Es­
tas disposições visam facilitar a classificação 
numa única posição de produtos misturados 
consistindo em matérias, quer misturadas 
quer associadas umas com as outras, ou 
ainda de produtos misturados compostos de 
matérias diferentes ou constituídas pela reu­
nião de artigos diferentes. Daqui decorre 
que não existe contradição entre o facto, 
para um produto, de constituir uma mistura 

e a sua classificação numa posição pautal. 
Noutros termos, ainda que sendo um pro­
duto incluído na subposição pautal 11.01 A, 
a farinha de trigo misturada ao farelo de 
trigo não deixa de ser uma mistura na acep­
ção da pauta aduaneira comum e do n.° 3 
do artigo 30.° do Regulamento (CEE) 
n.° 1371/81. Ou ainda: o facto de um pro­
duto ser classificado numa posição pautal 
única não o impede de ser uma mistura. 

Conclusão 

14. Tendo em conta o que precede propomos que se responda do seguinte modo à 
questão do órgão jurisdicional de reenvio: 

«Se, misturando farinha de trigo clara da subposição pautal 11.01 A da pauta 
aduaneira comum e farelo de trigo da subposição pautal 23.02 A II da pauta 
aduaneira comum, se obtiver um produto que, segundo as notas 2 A e B do capí­
tulo 11 da pauta aduaneira comum, é considerado farinha de trigo, este produto 
pode no entanto continuar a constituir uma 'mistura' na acepção do n.° 3 do ar­
tigo 30.° do Regulamento (CEE) n.° 1371/81, e em especial uma mistura do capí­
tulo 11 da pauta aduaneira comum, ou seja, um dos capítulos que são enumerados 
de modo limitativo neste artigo.» 
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